
EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS E 
ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA DA CAPITAL. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do 

Centro Operacional às Promotorias de Justiça Cíveis e Fundações, com 
endereço na Av. Joana Angélica nº 1312, Anexo, Térreo, local onde recebe, 
pessoalmente, intimações, vem, à presença de V.Exa., com esteio nos arts. 13, 
inciso III, 46, caput, 50, § 3º e seguintes, da Lei nº 6.015/73 (Lei dos Registros 
Públicos) combinados com o art. 1.104, do CPC e art. 92, incisos II e XXIV da Lei 
Complementar de nº 11, de 18 de janeiro de 1996, propor a presente AÇÃO DE 
ABERTURA DE ASSENTO DE NASCIMENTO, em favor de JUSTINIANO DOS 
SANTOS SOUZA, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 
1. A companheira do Sr. Justiniano, Sra. Maria de Fátima Silva de 

Jesus, compareceu ao Ministério Público e informou em suas declarações (anexa), 
que referido senhor jamais foi registrado, e que em mais de vinte e cinco anos de 
convivência nunca foi providenciado nenhum documento do mesmo. 

 
2. Ocorre que, o interessado, encontra-se seriamente enfermo, 

desprovido de todos os cuidados especiais e atendimento médico hospitalar, 
necessitando urgentemente de sua Certidão de Nascimento para obter tratamento. 
Assim, sem nenhum documento que comprove a sua existência jurídica, o que não é 
permitido pela legislação pátria, é que sua companheira, Sra. Maria de Fátima Silva 
de Jesus e sua filha Tânia Silva de Jesus, recorrem ao Ministério Público e ao Juízo 
de Registros Públicos, a fim de adotarem as medidas necessárias para que seja 
regularizada a situação de Justiniano dos Santos Souza. 

 
3. Informa ainda, que o Requerente é cego, necessitando de 

atendimento preferencial, vez que, além de atendimento médico, o mesmo e sua 
família passam por sérias dificuldades financeiras. O interessado, também, precisa 



regularizar as Certidões de Nascimento de seus filhos, os quais só possuem o nome 
da genitora em seus assentamentos. 

 
Posto isto, requer o Ministério Público seja determinado por esse 

Juízo a expedição de MANDADO dirigido ao Cartório do Registro Civil das Pessoas 
Naturais desta Comarca, com o fito de ser lavrado o Registro de Nascimento de 
JUSTINIANO DOS SANTOS SOUZA, nascido na Cidade de Santo Antônio de 
Jesus, Bahia, no dia 12 de dezembro de 1955, do sexo masculino, não sendo 
gêmeo, filiação ignorada.  

 
Pugna pela oitiva da Ilustre Curadora de Registros Públicos, bem 

como comprovar o alegado por todos os meios de prova em Direito admitidos, 
especialmente, os depoimentos da companheira e da filha do interessado, se 
necessário, e de testemunha, os quais comparecerão em Juízo para deporem, em 
dia e hora designados por V.Exa., sendo os mesmos intimados nos endereços 
fornecidos. 

 
Finalmente, requer, os benefícios da justiça gratuita já que a pessoa 

interessada é pobre e não pode arcar com despesas relativas às custas processuais 
e honorários de advogados. 

 
A causa, para efeitos meramente fiscais, tem o valor de R$260,00 

(duzentos e sessenta) reais. 
 
 
Pede deferimento. 
 
Salvador, 18 de novembro de 2004. 

 
 
 
  MARÍLIA PEIXOTO FERNANDES 

                                    Promotora de Justiça 
 


